
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3070804 - PE (2025/0382777-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748

ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : JOAO VITOR DE ALMEIDA PEIXOTO 

ADVOGADOS :
VITAL LUCAS DE FREITAS MELO GALINDO DE OLIVEIRA -
PE057334
NATÁLIA SIQUEIRA DE MIRANDA DUARTE - PE052266

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  ESTIMULAÇÃO
MAGNÉTICA  TRANSCRANIANA  -  EMT.  TRATAMENTO  PRESCRITO
PELO MÉDICO. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO. ABUSIVIDADE. ROL
DA ANS. TAXATIVIDADE MITIGADA. SÚMULA N.  83/STJ. REVISÃO
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1.  A Lei n.  14.454/2022 superou o entendimento de taxatividade do rol  da
ANS, estabelecendo critérios para a cobertura de tratamentos não previstos,
desde que haja comprovação de eficácia científica ou recomendação de órgãos
técnicos de renome nacional ou internacional. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2.  A  revisão  do  entendimento  adotado  na  origem quanto  à  existência  dos
requisitos necessários para flexibilização do rol da ANS demandaria incursão
no acervo probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : JOAO VITOR DE ALMEIDA PEIXOTO 

ADVOGADOS :
VITAL LUCAS DE FREITAS MELO GALINDO DE OLIVEIRA -
PE057334
NATÁLIA SIQUEIRA DE MIRANDA DUARTE - PE052266

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  ESTIMULAÇÃO
MAGNÉTICA  TRANSCRANIANA  -  EMT.  TRATAMENTO  PRESCRITO
PELO MÉDICO. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO. ABUSIVIDADE. ROL
DA ANS. TAXATIVIDADE MITIGADA. SÚMULA N.  83/STJ. REVISÃO
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1.  A Lei n.  14.454/2022 superou o entendimento de taxatividade do rol  da
ANS, estabelecendo critérios para a cobertura de tratamentos não previstos,
desde que haja comprovação de eficácia científica ou recomendação de órgãos
técnicos de renome nacional ou internacional. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2.  A  revisão  do  entendimento  adotado  na  origem quanto  à  existência  dos
requisitos necessários para flexibilização do rol da ANS demandaria incursão
no acervo probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA

DE SEGURO SAÚDE contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para

conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento (fls. 1274-1279). 

O recurso especial inadmitido foi interposto com fundamento no artigo 105,

inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO assim ementado (fls. 1093-1094):
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DIREITO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO
DE  SAÚDE.  TRATAMENTO  PSIQUIÁTRICO.
INTERNAÇAO E EMT. ABUSIVIDADE. AUSENCIA DE
CLÍNICA  CREDENCIADA.  DEVER  DE  CUSTEIO.
LEGALIDADE E COMPROVAÇÃO DE CLÁUSULA DE
COPARTICAPAÇÃO.  DANO  MORAL.
RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
VALOR DA CAUSA. 
1.  É  abusiva  a  recusa  do  plano  de  saúde  em fornecer  o
tratamento  à  parte  apelada  através  de  procedimento
recomendado  pelo  médico  especialista  que  acompanha  o
paciente. Isto porque compete ao médico, e não ao plano de
saúde, eleger quais procedimentos/técnicas são necessários
e adequados à cura/sobrevivência do segurado. 
2.  Não  havendo  demonstração  de  clínica  credenciada
devidamente  habilitada  para  realização  do  tratamento
prescrito pelo médico assistente, é devido o custeio integral
pela OPS em nosocômio eleito pelo paciente. 
3.  Uma  vez  que  prevista  contratualmente  a  cláusula  de
coparticipação, cabível a aplicação do fator moderador ao
caso  concreto.  Tese  firmada  pelo  STJ  em  sede  de
julgamento  de  recursos  repetitivos  -  Tema 1032,  Recurso
Especial 1.809.486/SP e 1.755.866/SP. 
4.  A  negativa  da  cobertura  por  parte  do  plano  de  saúde
amplia  a  situação  de  aflição  psicológica  e  de  angústia
vividas pelo segurado, dando ensejo à reparação por dano
moral. Razoabilidade. Manutenção. 
5. “Segundo a jurisprudência das Turmas que compõem a
Segunda  Seção,  o  título  judicial  que  transita  em julgado
com  a  procedência  dos  pedidos  de  natureza  cominatória
(fornecer  a  cobertura  pleiteada)  e  de  pagar  quantia  certa
(valor arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter
a  sucumbência  calculada  sobre  ambas  as  condenações.
Quando  o  valor  da  cobertura  indevidamente  negada  é
imensurável  no  momento  da  fixação  dos  honorários
advocatícios  de  sucumbência,  assim  ocorrendo  nos
tratamentos  continuados,  por  prazo  indefinido,  o  critério
para o seu arbitramento, seguindo a ordem de preferência
estabelecida pela  Segunda Seção,  deve ser  o  do valor  da
causa”  (REsp  1.904.603/RS,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em  22/02/2022, DJe
de 24/02/2022)
6. Impossibilidade fixação da verba honorária pelo valor da
condenação  ou  do  proveito  econômico.  Condenação  em
obrigação de fazer, consistente em prestação continuada de
serviços. Fixação pelo valor atualizado da causa, nos termos
do artigo 85, § 2º, do CPC. 7. Recurso do réu parcialmente
provido. Recurso do autor não provido. Unânime.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 1164-1173).

Nas  razões  do agravo interno,  a  agravante  sustenta  a  inaplicabilidade da

Súmula n. 83 do STJ, ao argumento de que foi devidamente demonstrada a divergência
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jurisprudencial, bem como a especificidade fática e jurídica dos acórdãos confrontados no

tocante à Estimulação Magnética Transcraniana (EMT).

Afirma que o Tribunal de origem teria conferido caráter soberano ao laudo

médico, sem a devida observância dos requisitos fixados em precedente qualificado.

Defende a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, sob o fundamento de que

a controvérsia possui natureza eminentemente jurídica, relacionada à correta subsunção

dos fatos, tal como delineados pelas instâncias ordinárias, às normas federais de regência

— especialmente no que se refere à taxatividade do rol da ANS e às condições previstas

no art. 10, §§ 12 e 13, da Lei n. 9.656/1998. 

Sustenta que não pretende o reexame do conjunto fático-probatório nem a

alteração das conclusões de fato, mas apenas o debate acerca da qualificação jurídica dos

fatos incontroversos e dos limites contratuais e legais da responsabilidade da operadora no

cumprimento da obrigação.

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada não apresentou contraminuta (fl. 1295).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

A controvérsia cinge-se ao dever de a operadora de plano de saúde custear

sessões de EMT para beneficiário em acompanhamento psiquiátrico.

Quanto  ao  dever  de  cobertura  do  tratamento  prescrito  (EMT),  o  recurso

especial não deve ser conhecido, pois o acórdão estadual está alinhado à jurisprudência

desta Corte: havendo cobertura para a doença, a operadora não pode restringir o meio

terapêutico  indicado  pelo  médico  assistente,  especialmente  diante  da  moldura  fática

fixada sobre prescrição, urgência e inexistência de rede credenciada apta.

Além disso, o acórdão recorrido harmoniza-se com a orientação desta Corte

sobre a taxatividade mitigada do rol da ANS e com os parâmetros objetivos fixados pelo

STJ (EREsp n. 1.886.929/SP), bem como com as condições legais do art. 10, §§ 12 e 13,

da Lei n. 9.656/1998, introduzidas pela Lei n. 14.454/2022, invocadas nas razões recursais

(fls. 1276-1279). 

Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes: 

DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE. ESTIMULAÇÃO
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MAGNÉTICA TRANSCRANIANA (EMT).  ROL ANS
TAXATIVO.  COBERTURA  DEVIDA.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  À  BASE  DE
CANABIDIOL.  USO  DOMICILIAR.  EXCLUSÃO  DE
COBERTURA.  LICITUDE.  DIVERGÊNCIA  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A cobertura do tratamento de estimulação magnética
transcraniana  (EMT)  mantém-se  obrigatória,  pois  o
acórdão recorrido reconheceu,  com base em relatórios
médicos, a gravidade do quadro clínico, a refratariedade
aos  tratamentos  convencionais  e  a  eficácia  e
imprescindibilidade  do  procedimento,  em  consonância
com a Lei  14.454/2022 e com a orientação consolidada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  à  EMT,
incidindo a Súmula  83/STJ em razão da conformidade
do acórdão com a jurisprudência desta Corte.
2.  A  jurisprudência  consolidada  desta  Corte  Superior
estabelece que é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar,
isto  é,  aqueles  prescritos  pelo  médico  assistente  para
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde,
salvo  os  antineoplásicos  orais  (e  correlacionados),  a
medicação assistida (home care)  e  os  incluídos no rol  da
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse
fim.
3. Na espécie, o medicamento à base de canabidiol destina-
se  ao  uso  domiciliar,  devendo  ser  autoadministrado  pelo
beneficiário  em  sua  residência,  não  se  enquadrando,
portanto,  na  categoria  de  medicamento  antineoplásico.
Outrossim, não exige a intervenção de profissional de saúde
habilitado  e  não  integra  o  rol  de  cobertura  obrigatória
previsto na Resolução Normativa da ANS.
4.  Ademais,  a  colenda  Quarta  Turma,  ao  julgar  o  REsp
2.224.539/SP (Relator  para  acórdão  o  Ministro  RAUL
ARAÚJO),  concluiu  que,  sendo  o  medicamento  de  uso
domiciliar e não se enquadrando em nenhuma das exceções
previstas na legislação, não se configura abusiva a recusa da
operadora em custear sua cobertura, razão pela qual não há
obrigatoriedade  de  custeio  por  parte  do  plano  de  saúde
(AREsp  2.759.399/RJ,  Relator  Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  16/3/2026, DJEN  de
23/3/2026).
5.  Na  hipótese,  o  entendimento  adotado  no  acórdão
recorrido  está  dissonante  da  jurisprudência  assente  desta
Corte Superior.
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  n.  2.256.788/BA,  relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 15/5/2026.)
(grifei)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. ESTIMULAÇÃO  MAGNÉTICA
TRANSCRANIANA  -  EMT.  TRATAMENTO
PRESCRITO  PELO  MÉDICO.  NEGATIVA  DE
AUTORIZAÇÃO.  ABUSIVIDADE.  ROL  DA  ANS.
TAXATIVIDADE  MITIGADA.  SÚMULA  N.  83/STJ.
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ
1.  A  Lei  n.  14.454/2022 superou  o  entendimento  de
taxatividade do rol da ANS, estabelecendo critérios para
a  cobertura  de  tratamentos  não  previstos,  desde  que
haja  comprovação  de  eficácia  científica  ou
recomendação de órgãos técnicos de renome nacional ou
internacional.
Súmula n. 83/STJ.
2. A revisão do entendimento adotado na origem quanto à
existência dos requisitos necessários para flexibilização do
rol da ANS demandaria incursão no acervo probatório dos
autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.034.123/CE,  relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 22/4/2026,
DJEN de 27/4/2026.) (grifei)

RECURSOS  ESPECIAIS.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  ESTIMULAÇÃO
MAGNÉTICA  TRANSCRANIANA  (EMT).
COBERTURA. POSSIBILIDADE.  DANOS MOARAIS.
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 5/STJ.
1.  Quanto  ao  tratamento  por  meio  da  Estimulação
Magnética  Transcraniana  (EMT),  esta  Corte  já  teve  a
oportunidade  de  definir  que,  havendo  esgotamento  dos
procedimentos  do  Rol  da  ANS  e  inexistindo  recusa  da
agência reguladora em incluí-la em sua listagem, é devida a
cobertura  pelo  plano  ou  seguro  de  saúde,  sobretudo  por
haver  recomendação  da  CONITEC  para  adoção  dessa
terapia  no  âmbito  do  SUS  e  estudos  científicos
comprovando a  eficácia  do  tratamento  (medicina  baseada
em evidências), os quais foram reconhecidos pelo NATJUS/
DF, Conselho Federal de Medicina e Ministério da Saúde.
Precedentes.
2.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria
fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).
3. Recursos especiais aos quais se nega provimento.
(REsp  n.  1.938.182/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026, DJEN  de
13/3/2026.)
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Por fim, o Tribunal de origem concluiu, com base no conjunto probatório,

que a negativa de cobertura foi abusiva e que é devido o custeio das sessões de EMT,

consideradas a prescrição médica, a urgência do quadro e o fato de a técnica EMT ser

aprovada, desde 2012, pelo Conselho Federal de Medicina, além de amplamente utilizada

no meio médico para o tratamento de depressão e doenças psicóticas.

Afastar esse entendimento, para negar o dever de cobertura, demandaria o

reexame  de  fatos  e  provas  quanto  à  prescrição  do  procedimento,  à  urgência  e  à

inexistência de rede credenciada, providência vedada pela Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito: 

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTO
DE ESTIMULAÇÃO MAGNÉTICA TRANSCRANIANA.
TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial  interposto por  operadora de plano de
saúde contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato  Grosso  que  manteve  sentença  condenatória,
determinando  a  cobertura  do  tratamento  de  Estimulação
Magnética  Transcraniana  (EMT)  para  paciente
diagnosticada  com  episódio  depressivo  moderado  (CID
F32.1),  além  do  reembolso  de  R$  6.000,00  por  danos
materiais referentes às sessões já realizadas.
2.  A  sentença  de  primeiro  grau  reconheceu  a
obrigatoriedade  de  cobertura  do  tratamento,  com base  na
aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC), na
classificação  da  depressão  como  transtorno  mental  e  na
adequação da EMT como tratamento para o quadro clínico
da  autora.  A  sentença  também afastou  a  condenação  por
danos morais.
3.  O  acórdão  recorrido  ratificou  a  obrigatoriedade  de
cobertura  da  EMT  e  o  reembolso  dos  danos  materiais,
destacando a aplicação do CDC, a autonomia médica e a
relevância  dos  direitos  fundamentais  à  vida  e  à  saúde,
rejeitando as preliminares arguidas pela recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se a operadora de
plano de saúde pode recusar a cobertura do tratamento de
Estimulação Magnética Transcraniana (EMT) com base na
ausência de previsão no rol da ANS; (ii) saber se a sentença
que autorizou a alteração da periodicidade e quantidade de
sessões  por  solicitação  médica,  sem  nova  intimação  ou
determinação  judicial,  configura  nulidade  parcial  por
condenação genérica e pro futuro; e (iii) saber se a negativa
de cobertura do tratamento configura exercício regular de
direito, afastando o dever de indenizar por danos materiais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A negativa de cobertura do tratamento de EMT com base
na  ausência  de  previsão  no  rol  da  ANS  é  abusiva,
considerando-se  a  eficácia  comprovada  do  procedimento
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para o tratamento de depressão, conforme reconhecido pelo
Conselho  Federal  de  Medicina  (CFM)  na  Resolução  nº
1.986/2012.
6.  A  Lei  nº  14.454/2022 superou  o  entendimento  de
taxatividade do rol da ANS, estabelecendo critérios para a
cobertura  de  tratamentos  não  previstos,  desde  que  haja
comprovação  de  eficácia  científica  ou  recomendação  de
órgãos técnicos de renome nacional ou internacional.
7. A autonomia do médico assistente na definição do plano
de tratamento e na adequação das sessões à evolução clínica
do paciente é essencial para a efetividade do tratamento, não
configurando nulidade parcial  da sentença ou condenação
genérica e pro futuro.
8.  A  recusa  de  cobertura  do  tratamento  essencial  e
respaldado cientificamente não configura exercício regular
de  direito,  mas  sim  ato  ilícito,  ensejando  o  dever  de
indenizar por danos materiais.
9.  A  revisão  da  condenação  ao  reembolso  dos  danos
materiais  demandaria  reexame  do  conjunto  probatório,  o
que  é  vedado  em sede  de  recurso  especial,  conforme  as
Súmulas 5 e 7 do STJ.
10.  A  condenação  por  danos  morais  foi  afastada  pelas
instâncias  ordinárias,  sendo  incabível  sua  rediscussão  no
recurso especial.
IV. DISPOSITIVO
Resultado do Julgamento: Recurso especial conhecido em
parte e, na parte conhecida, improvido.
(REsp  n.  2.155.349/MT,  relator  Ministro  Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de
18/12/2025.)

 Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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